


E) cabe a propositura de Arguição de Descumprimento de 

Preceito Fundamental, por se tratar de impugnação de 

comportamento concreto da Administração Pública.
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Art. 102
§ 1º A argüição de descumprimento de preceito fundamental, decorrente desta 
Constituição, será apreciada pelo Supremo Tribunal Federal, na forma da lei. 

Norma de eficácia limitada



REVISÃO

As normas constitucionais, segundo José Afonso da Silva, podem ser de
eficácia: plena, contida e limitada.

PLENA: Normas constitucionais de eficácia plena e aplicabilidade direta, imediata e
integral são aquelas normas da Constituição que, no momento
que esta entra em vigor, estão aptas a produzir todos os seus efeitos,
independentemente de norma integrativa infraconstitucional. Ex. gratuidade de
transporte coletivo urbano para os maiores de 65 anos. Art. 230, § 2.º

CONTIDA: eficácia contida ou prospectiva têm
aplicabilidade direta e imediata, mas possivelmente não integral. Embora
tenham condições de, quando da entrada em vigor, produzir todos os seus efeitos,
poderá haver a redução de sua abrangência.

LIMITADA: São aquelas normas que, de imediato, no momento em que a
Constituição é promulgada ou entra em vigor, não têm o
condão de produzir todos os seus efeitos, precisando de norma
regulamentadora. São, portanto, de aplicabilidade indireta, mediata e reduzida, ou,
segundo alguns autores, aplicabilidade diferida.



LEGITIMIDADE ATIVA

Art. 103. Podem propor a ação direta de

inconstitucionalidade e a ação declaratória de

constitucionalidade: (Redação dada pela Emenda

Constitucional nº 45, de 2004) (Vide Lei nº 13.105,

de 2015) (Vigência)

(...)

IX - confederação sindical ou entidade de classe de

âmbito nacional.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROLE NORMATIVO
ABSTRATO. ENTIDADE DE CLASSE DE ÂMBITO NACIONAL. NÃO
CARACTERIZAÇÃO. INTERPRETAÇÃO DOS ARTS. 103, IX, E 102, 'I', 'A', DA
CF/1988. CARÊNCIA DA AÇÃO RECONHECIDA. AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE NÃO CONHECIDA. I - A jurisprudência do
Supremo Tribunal Federal exige, para configuração do caráter nacional da
entidade de classe, comprovação da existência de associados ou
membros em pelo menos 9 Estados da Federação. Precedente: ADI
108/QO, Relator Ministro Celso de Mello. II - Reconhecimento da carência
da ação, por força da ilegitimidade ativa da associação. III - Ação direta de
inconstitucionalidade não conhecida.
(ADI 3287, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: RICARDO
LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 05/08/2020, PROCESSO
ELETRÔNICO DJe-215 DIVULG 27-08-2020 PUBLIC 28-08-2020)



Voto divergente, Marco Aurélio:

Voto vencedor, Lewandowski: 



Tanto a Constituição como a lei infraconstitucional deixaram de conceituar 
preceito fundamental, cabendo essa tarefa à doutrina e, em última instância, ao 
STF. Até o momento, os Ministros do STF não definiram, com precisão, o que 
entendem por preceito fundamental. Em algumas hipóteses, disseram o que 

não é preceito fundamental.

PRECEITO FUNDAMENTAL



Conforme art. 4.º, § 1.º, da Lei n. 9.882/99, não será admitida arguição de
descumprimento de preceito fundamental quando houver qualquer outro meio eficaz
capaz de sanar a lesividade. Trata-se do
princípio da subsidiariedade (caráter residual), que, segundo o Ministro
Celso de Mello, condiciona o ajuizamento da ação à “... ausência de qualquer
outro meio processual apto a sanar, de modo eficaz, a lesividade indicada
pelo autor” (ADPF-6/RJ, DJ de 19.09.2000.
Evoluindo, o STF entendeu que o princípio da subsidiariedade deve ser
interpretado no contexto da ordem constitucional global e em relação aos
processos de índole objetiva (ADI, ADC, ADO): “(...) inexistência de outro
meio eficaz de sanar a lesão, compreendido no contexto da ordem
constitucional global, como aquele apto a solver a controvérsia constitucional
relevante de forma ampla, geral e imediata. A existência de processos
ordinários e recursos extraordinários não deve excluir, a priori, a utilização
da arguição de descumprimento de preceito fundamental, em virtude da
feição marcadamente objetiva dessa ação” (ADPF 33, Rel. Min. Gilmar
Mendes, j. 07.12.2005, DJ de 27.10.2006. No mesmo sentido: ADPF 47-MC,
Rel. Min. Eros Grau, j. 07.12.2005, DJ de 27.10.2006).

VIA ELEITA
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